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Regulamenta, no âmbito da Câmara
Municipal de São Gabriel do Oeste,
Estado de Mato Grosso do Sul, o
procedimento para o planejamento
das licitaçÕes e contrataçÕes a que
se refere a Lei no 14.133, de 01 de
abril de 2021 .

Art. 1o. O agente de contrataçáo é responsável pela governança das

contrataçôes e devem implementar processos e estruturas, inclusive de gestáo

de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos

licitatórios e os respectivos contratos, promover um ambiente íntegro e confiável,

assegurar o alinhamento das contrataçÔes ao planejamento estratégico e às leis

orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas

contrataçóes.

Parágrafo único. A governança das contrataçóes deve ter os seguintes objetivos:

| - assegurar a seleçáo da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

vantajoõo para a Aâministração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de

vida do objeto;

ll - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa

competição;

lll - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente

inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos;

lV - incentivar a inovaçáo e o desenvolvimento nacional sustentável;

v - promover a internalização de tecnologias diferenciadas e sistemas

constiutivos inovadores que promovam a melhoria na produtividade,

sustentabilidade ambiental, eficiência e qualidade.

Art. 20. O planejamento das licitaçÔes e contrataçÕes da câmara Municipal de

sâo Gabriel do oeste sê dará, alem do previstos nas Leis orçamentárias, por

meio do Plano de contratação Anual e do Estudo Técnico Preliminar- ETP e, a

depender do objeto a ser contratado, do Termo de Referência, do Anteprojeto,

do pro.ieto Básiéo e/ou Executivo em conjunto com a equipe de planejamento.

Art. 30. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contrataçÔes anual de

que tiata o art.21 a 23 deste Regulamento, e com as leis orçamentárias, bem

como abordar todas as consideraçÕes técnicas, mercadológicas e de gestão que

podem interferir na contratação, compreendidos:
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| - a descriçâo da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

ll - a definiçáo do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo
de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

lll - a definiçâo das condiçôes de execuçáo e pagamento, das garantias exigidas

e ofertadas e das condições de recebimento;

lV - o orçamento estimado, por meio de metodologia compatíveis com o objeto

e os elementos técnicos instrutores do procedimento;

V - a elaboração do edital de licitação;

Vl - a elaboraçáo de minuta de contrato, quando necessária, que constará

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestaçáo de serviços ou de execuçáo

de obral e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de

escala;

Vlll - a modalidade de licitação, o criterio de julgamento, o modo de disputa e a

adequação e eficiência da forma de combinaçáo desses parâmetros, para os.fins

de seleçao da proposta apta a gerar o resultado de contrataçáo mais vantajoso
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

lX - a motivaçáo circunstanciada das condiçÔes do edital, tais como justificativa

de exigênciaó de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de-maior

relevâ-ncia técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-

financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas

técnicas, nás licitaçÕes com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço' e

jústificativa das regras pertinenies à participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitaçâo e a boa

execução contratual;

Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação'

observado oarl.24da Lei Federal n.o 14.133, de2021'

Do Plano de Contratações Anual

Art.40.Aequipedeplanejamento,instituídaporPortaria,deveráelaboraroPlano
oe contratáçóes Anual da câmara Municipal de sâo Gabriel do oeste, com o

ãúi"1üo oá àcionatizar as contrataçÕes do órgão sob sua competência, garantir

o alinhamento com o seu planejaménto estratégico e subsidiar a elaboração das

respectivas leis orçamentárias, contendo, no mínimo:

| - as compras, as obras e os serviços, geral e de engenharia' a serem realizados

no ano subsequente;

ll - a estimativa de recursos financeiros necessários para as contrataçÕes a que

se refere o inciso I deste artigo.

Art. 50. O planejamento de compras, obras, servlços em geral e de engenharia

deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:
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| - condiçôes de aquisição, contratação e pagamento semelhantes às do setor
privado;

ll - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente;

lll - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de

consumo e utilizaçâo prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que
possível, mediante adequadas técnicas quantitativas, admitido o fornecimento
contínuo;

lV - condiçôes de guarda e armazenamento, no caso de compras, que não
permitam a deterioração do material;

V - condiçÕes de manutenção quando do planejamento e da contrataçáo de
obras e serviços de engenharia;

Vl - atendimento aos princíPios:

a) da padronizaçáo, considerada a compatibilidade de especificaçóes estéticas,

técnicas ou de desempenho, quando couber;

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente

vantajoso;

c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparaçáo da despesa estimada com

a prevista no orçamento.

Do Estudo Técnico Preliminar

Art. 60. Estudo Tecnico Preliminar - ETP é o documento constitutivo da primeira

etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público

envolvido e a iua melhor soluçáo e dá base aos projetos a serem elaborados

caso se conclua pela viabilidade da contrataçáo.

§ 10 o estudo técnico preliminar a que se refere o caput deste artigo deverá

ãvidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor soluçáo, de.modo a permitir

a avaliaçáo àa viabilidade técnica socioeconômica, sociocultural e ambiental da

contrataião, abordando todas as questÕes técnicas, mercadológicas e de gestão

da contrataçâo, e conterá os seguintes elementos:

l- descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser

resolvido sob a perspectiva do interesse público;

ll.demonstraçãodaprevisáodaconhataçáonoplanodecontrataçÕesanual,
."n1pr" qr" elãborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento

da Administração;

lll - requisitos da contratação;

lV.estimativasdasquantidadesparaacontratação,acompanhadasdas
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem

int,erdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de

escala;
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V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possÍveis
para a contrataçáo, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de
soluçáo a contratar, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros Órgáos e
entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias,
tecnologias ou inovaçôes que melhor atendam às necessidades da
administraçáo; e

a) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com
potenciais contratadas, para coleta de contribuiçoes.

Vl - estimativa do valor da contrataçáo, acompanhada, quando couber, dos
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que

lhe dâo suporte, que poderáo constar de anexo classificado, se a Administraçâo
optar por preservar o seu sigilo até a conclusáo da licitaçáo;

Vll - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas

à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

Vlll - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

lX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e

de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros

disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebraçáo

do contrato, inclusive quanto à capacitaçáo de servidores ou de empregados

para fiscalização e gestão contratual;

Xl - contrataçÕes correlatas e/ou interdependentes;

Xll - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas

mitigadoras, 
'incluÍdos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros

,"a..ioor, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens

e refugos, quando aplicável;

Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequaçâo da contratação para o

atendimento da necessidade a que se destina.

CAMARA MUNICIPAL
sÀo GABRIEL DO OESTE

Compromisso com o Cidâdão

ESTADO DÉ MAÍO GROSSO DO SUL

inar, não sejam
à eficiência do
obra, materiais,
conservaçáo e

§ 20 A Administração, independentemente da formulaçáo ou implementaçáo de

iratriz de risco, deverá proceder a uma análise dos riscos que possam

lo.pior"t", o sucesso da licitação ou da contrataçáo direta e da boa execuçáo

contratual.

§ 3o A análise a que se refere o § 20 deste artigo, sempre que possivel' deve

Ér.|. ", consideraçáo o histÓrico de licitaçÕes' inclusive as desertas ou

frustradas, e contraiações anteriores com objeto semelhante' aferindo-se e

sanando-se, de antemáo, eventuais questóes controversas' erros ou

incongruências do Procedimento

§ 40 Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico prelim

i"u.ãOot piejuizos à competitividade do processo licitatório e

i".pãúir" toÁtrato, o edital poderá prever a utilização de mão de

iã.Ãóúgi". e matérias-primas existentes no local da execução'

operaÉo do bem, serviço ou obra'
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§ 50 Entende-se por contratações correlatas, de que trata o inciso Xl do capuÍ
deste artigo, aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si
e contrataçÕes interdependentes aquelas em que a execução da contrataÇão
katada poderá afetar ou ser afetada por outras contrataçôes da Administração
Pública.

§ 60 Ao final da elaboraçáo dos ETPs, deve-se avaliar a necessidade de
classificá-los nos termos da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 201í.

Art. 70. O ETP deverá ser elaborado pelo órgáo ou entidade demandante,
podendo ser auxiliado por outros órgãos ou entidades da Administração PÚblica
municipal com expertise relativa ao objeto que se pretende contratar.

Do Termo de ReÍerência

Art. 80. O Termo de Referência é o documento elaborado a partir de estudos
técnicos preliminares e deve conter o conjunto de elementos necessários e

suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar os serviços a

serem contratados ou os bens a serem fornecidos, capazês de permitir à

Administração a adequada avaliaçáo dos custos com a contrataçáo e orientar a

correta execuçáo, gestão e fiscalização do contrato.

§ 10 O termo de referência deverá ser elaborado de acordo com os requisitos
previstos no inciso XXIII do caput do art. 60 da Lei Federal n.o 14.í33, de 2021 

'

e deverá conter as seguintes informaçÔes:

l- deÍiniçâo do objeto, incluidos sua natureza, os quantitativos, o prazo do

contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

ll - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos

técnicos prelimiÀares correspondentes ou, quando não for possível divulgar

esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informaçÕes sigilosas;

lll - descriçáo da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do

objeto;

lV - requisitos da contratação;

V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o.contrato

deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inÍcio até o seu

encerramento;

Vl.modelodegestãodocontrato,quedescrevecomoaexecuçáodoobjeto
será acompanhada e fiscalizada pelo órgáo ou entidade;

Vll - critérios de mediçáo e de pagamento;

Vlll - forma e critérios de seleção do fornecedor;

lX-estimativasdovalordacontratação,acompanhadas'quandocouber,dos
fieçós unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que

ine dao suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e

;;d;; iãlpectivos cálculos, que devem constar de documento separado e

classificado;

#
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X - a adequação orçamentária e compatibilidade com a lei de diretrizes
orçamentárias e com o plano plurianual;

Xl - especificação do produto, preferencialmente conÍorme catálogo eletrÔnico
de padronizaÇáo, observados os requisitos de qualidade, rendimento,
compatibilidade, durabilidade e segurança;

Xll - indicaçâo dos locais de entrega dos produtos e das regras para
recebimentos provisório e deÍinitivo, quando for o caso;

Xlll - especificação da garantia exigida e das condiçÔes de manutençáo e
assistência técnica, quando for o caso;

XIV - avaliaçáo da necessidade de inserir como obrigaçâo do contratado a
execuçáo de logística reveÍsa;

XV - formas, condiçoes e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste,
quando for o caso.

§ 2o O termo de referência deverá ser elaborado pelo órgão ou entidade
demandante, podendo ser auxiliado por outros órgáos ou entidades da

Administração Pública com expertise relativa ao objeto que se pretende

contratar.

§ 30 O termo de referência deverá ser devidamente aprovado pelo ordenador de
despesas ou outra autoridade competente, por meio de despacho motivado,

indicando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto

aos elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-
financeiro de desembolso, se for o caso.

Regras Específicas para a Elaboraçáo de Termo de Referência para Prestação
de Serviços

Art. 90. As licitaçôes para aquisiçÕes de bens e prestaçÕes de serviços deveráo

ser precedidas de elaboraçáo de termo de referência, que além do disposto no

art. 80 deste Regulamento, os seguintes dados:

I - justificativa a respeito do náo parcelamento do objeto, se for o caso;

ll - controle da execuçáo;

lll - sustentabilidade;

lV - contrataçáo de microempresas e empresas de pequeno porte;

V - subcontrataçáo;

Vl - alteração sub,ietiva;

Vll - sançôes adm inistrativas;

Vlll - a marca e similaridade; e

lX - a padronização;
s termos da
ntrataçáo, as

Art. 10. O termo de referência poderá contempl

legislação vigente e em correlação com os demais e

sãguinies diiposiçoes, sempre de forma iustificada:

ar, segundo o
lementos da co
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| - vedação à participação, em licitaçÕes, de pessoas jurídicas em consórcio,
além de suas condicionantes, quando admissíveis;

ll - percentual mínimo da mão de obra responsável pela execução do objeto da
contratação constituído por mulheres vítimas de violência doméstica e egressos
do sistema prisional;

lll - exigência de garantia de execuçáo ou de proposta, prazos, percentuais,
modos e condicionantes de prestaçáo, de substituição, de liberação e de
renovaçáo;

lV - substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil, nos

termos legais;

V - critérios para remuneração variável vinculada ao desempenho do contratado,

com base em metas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade
ambiental e prazos de entrega previstos para a contrataçáo;

Vl - meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias que, pela

natureza da contrataçáo ou especificidade do objeto, não venham a ser

admissíveis;

Vll - alocação de riscos previstos e presumíveis em matriz especÍflca' com ou

sem projeção dos reflexos de seus custos no valor estimado da contratação e no

equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, possibilitado o uso de

metodos e de padrÕes usualmente utilizados por entidades públicas ou privadas.

Regras Específicas para a Elaboraçáo de Termo de Referência para Aquisiçáo
de Bens

Art. 11. O termo de referência que precede e instrui a aquisição de bens, além

dos elementos descritos no art. 80 deste Regulamento, deverá conter, quando

for o caso, os seguintes itens e informações:

l- a especificaçâo do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrÔnico

de padronização;

ll - a marca e similaridade,

lll - a padronização;

lV - a indicação dos prazos e locais de entrega do produto e os critérios de

aceitaÇão do objeto; e

V-aespecificaçãodagarantiaexigidaedascondiçÔesdemanutençãoe
assistência técnica, caso previsto.

parágra,fo único. A Administraçáo, desde que justificado em estudo técnico

p1."ti,iin.r, poderá exigir a prestãçáo dos serviços de manutenção e assistência

iecnica mediante deslocamento áe tecnico ou disponibilizaçáo em unidade de

prártrçaó de serviços localizada em distância compativel ao atendimento da

necessidade.
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Regras EspeciÍicas para a Elaboraçáo de Termo de ReÍerência para
Contrataçâo de Projetos Básico e Executivo

Aú. 12. A licitação e contratação de projetos básico e executivo deverá ser
precedida e instruída com termo de referência, na forma estabelecida neste

Reg ulamento.

§ 1o O termo de referência deverá conter os elementos técnicos necessários e

iuficientes, com nível de precisáo adequado, para caracterizar o serviço a ser

contratado e orientar a execução e a fiscalização contratual, capazes de propiciar

a avaliação pela Administraçâo dos critérios estabelecidos neste Regulamento.

§ 2" Após realizado o termo de referência, o responsável pela sua elaboração ou

ó cooidenador da equipe responsável, o submeterá a análise e deliberaçáo da

autoridade superior do órgão ou entidade interessada pelo empreendimento.

§ 30 o termo de referência deverá ser realizado por profissional com prerrogativa

Égal na área de engenharia ou arquitetura, de acordo com regulamentação

feãeral das referidas profissÕes, ou equipe técnica coordenada por profissional

com essas características.

§ 40 o termo de referência deverá ser aprovado pela autoridade máxima do

órgao ou entidade responsável por sua elaboração, com a anuência da

auioridade máxima do órgáo ou entidade interessada pelo empreendimento,

podendo esses atos serem delegados por meio de despacho motivado'

Art. 13. O termo de referência tem o objetivo de estabelecer os aspectos

necessários e as condiçÔes mínimas que orientarão à contratação dos projetos

de engenharia e/ou arquitetura e nortear o desenvolvimento dos projetos.

Art. 14. o termo de reÍerência para a contlataçáo de projetos básico e executivo

deverá conter no mínimo:

| - a justificativa da necessidade da contrataçáo, dispondo, dentre outros, sobre:

a) motivação da contrataçáo' incluindo o programa de necessidades;

a) beneficios diretos e indiretos que resultarão da contratação;

b) conexão entre a contratação e o planejamento existente' sempre que

possível;

c) agrupamento de itens em lotes, quando houver;

d) criterios de sustentabilidade adotados a serem levados em conta na

elaboraçáo dos Proietos;

e) natureza do serviço, continuado ou não continuado' quando couber;

f) inexigibilidade ou dispensa de licitação, se for o caso;

g ) referências a estudos preliminares, se houver'

ll - o objetivo, identificando o que se pretende alcançar com a contratação;

lll - o objeto da contratação, com os produtos e os resultados esperados com a

àr"crçab do serviço, com a descriçáo detalhada dos serviços a serem

Fls.
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executados, elencando todos os projetos a serem contratados e as exigências a
serem feitas na elaboração, inclusive a qualiÍicação técnico-operacional, técnico-
profi ssional e econômico-financeira;

lV - especificaçôes dos serviços com o conteúdo dos projetos a serem
contratados;

V - a justificativa da relação entre a demanda e a quantidade de serviço a ser
contratada, acompanhada, no que couber, dos critérios de mediçâo utilizados,
documentos comprobatórios, pranchas, CDs e outros meios probatórios que se
Í'izerem necessários;

Vl - o modelo de ordem de serviço, sêmpre que houver a previsáo de que as
demandas contratadas ocorreráo durante a execução contratual, e que deverá
conter os seguintes campos:

a) a definiçáo e espêciÍicaçáo dos serviços a serem realizados;

a) o volume de serviços solicitados e realizados, segundo as métricas
definidas;

b) os resultados ou produtos solicitados e realizados;

c) o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas
significativas e seus respectivos prazos;

d) definição do preço dos projetos, com a respectiva metodologia utilizada para

a quantificaçáo e medição desse valor;

e) definiçáo do prazo máximo para a execução;

f) a avaliaçáo da qualidade dos serviços realizados e as justificativas do

avaliador; e

g ) a identificaçáo dos responsáveis pela solicitaçáo, pela avaliação da
qualidade e pelo ateste dos serviços realizados.

Vll - a metodologia de avaliaçáo da qualidade e aceite dos serviços executados;

Vlll - o enquadramento ou não do serviço contratado como serviço comum,

quando couber;

lX - o quantitativo da contratação;

X - o valor máximo da contratação, global e por etapa realizada, estabelecido em

decorrência da identificação dos elementos que compõem o preço dos serviços;

Xl - condiçoes do local onde o projeto será implantado e croquis de localização

e informaçôes comPlementares;

Xll - deveres da contratada e do contratante;

Xlll - forma de Pagamento;

XIV - criterios técnicos de julgamento das propostas, nas licitaçÕes dos tipos

melhor técnica e técnica e preço, conforme estabelecido em lei'

Parágrafo único. Nas licitaçÕes de obras e serviços de engenharia 
. 
e/ou

arluiietura, sempre que adequada ao objeto licitação, poderá, a critério do órgão

F=.+ \o
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ou entidade licitante, ser adotada a Modelagem da lnformaçáo da Construção
(Building lnformation Modelling- Bllvl), ou de tecnologias e processos integrados
similares ou mais avançados que venham a substitui-la.

Art. 15. O termo de referência para contrataÉo de projetos deve ser elaborado
levando-se em consideração, no mínimo, os parâmetros definidos no estudo
técnico preliminar.

Regras Específicas para a Elaboração de Termo de Referência para
Contrataçáo de SoluçÕes em Tecnologia da lnÍormação e Comunicação - TIC

Art. 16. As conhataçoes de soluçôes em tecnologia da informação e
comunicação deveráo ser precedidas e instruídas com termo de referência,
elaborado a partir do estudo tecnico preliminar, deverá observar o disposto neste
Regulamento, sem prejuízo da observância das disposiçôes constantes nos

artigos 60 e 70 deste Regulamento, no que for pertinente.

Art.17. Os requisitos da contrataçáo devem contemplar, quando couber, os

seguintes aspectos:

I - requisitos de negócio, que independem de características tecnológicas e que

deÍinem as necessidades e aspectos funcionais da solução de TIC;

ll - requisitos legais, considerando normas com as quais a solução de TIC deve

estar em conformidade:

lll requisitos de segurança da informação;

lV.- requisitos de manutençâo, definindo a necessidade de manutenção
preventiva, corretiva, evolutiva e adaptativa.

V - requisitos tecnológicos, englobando, de acordo com a solução, os seguintes:

a) arquitetura tecnolÓgica, composta de hardware, software, padrÕes de

interoperabilidade, linguagens de programação, interfaces, dentre outros;

b) projeto e implementação, que estabelecem o processo de desenvolvimento

do' sóftware ou soluçãó de TlC, técnicas, métodos, forma de gestão, de

documentação, dentre outros;

c) implantaçáo, alusiva ao processo de disponibilização da solução em ambiente

de produção, dentre outros;

d) garantia e manutençâo, com definiçáo da forma que será conduzida a

manutenção e a comunicaçáo entre as partes;

e) capacitaçáo, definindo o ambiente tecnológico dos treinamentos a serem

ministrados, PerÍis e outros;

f) outros requisitos aPlicáveis.

Vl - previsáo de que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da

sotuiao de TIC sobre os diversos artefatos e produtos a serem criados por

decorrência do contrato a ser firmado pertencerão à Administraçâo Pública,

ú.f uinOo, O"ntre outros, documentação, código-fonte de aplicações' modelos de

dados e bases de dados.

-@
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§ 10 Quando se tratar de contrataçáo de licenciamento de software, devem
também ser observados:

| - a necessidade de avaliar a contratação de serviços agregados, a exemplo dos
serviços de atualização de versão, manutenção e suporte técnico;

ll a prospecção de alternativas de atendimento aos requisitos junto a fabricantes
distintos no que couber, de forma a viabilizar a ampliação da participação no
procedimento licitatório.

§ 2o Na definiçáo das obrigações do contratado deve constar, além de outras
obrigações pertinentes, as seguintes:

l- ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da soluçâo de
TIC sobre os diversos artefatos e produtos criados em decorrência da relaçáo

contratual, na forma do inciso Vl do caput deste artigo;

ll - observar as normas, processos e procedimentos internos do contratante no

que concerne a Políticas e Metodologias aplicáveis à Governança de Tecnologia
da lnformaçáo e Comunicação, Gestáo de Serviços de Tecnologia da

lnformaçáo e Comunicaçáo, Desenvolvimento e Sustentação de Software,

Segurança da lnformaçáo e Privacidade de Dados;

lll - apresentar termo de compromisso e confidencialidade relativo às exigências

do inciso anterior, quando solicitado pela contratante;

§ 30 Nas contrataçÕes que envolvam acesso ou tratamento de dados pessoais

õontrolados pelo contratante deverá haver cláusulas relativas à proteção dessas

informaçÕes, com estabelecimento de obrigaçôes específicas do contratado,

cuja previsáo incluirá exempliÍicativamente:

| - apresentar evidências que indicam a aplicação de um conjunto de medidas

técnicas e administrativas de segurança, para proteção de dados pessoais,

conforme legislação de regência;

ll - manter registros de tratamento de dados pessoais que realizar, com

condiçôes de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo'

lll - Íacultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado, cula

necessidade esteja pautada no exercÍcio das aÚibuiçÕes inerentes à execução

do objeto contratúal e que tenha assumido compromisso formal de preservação

da confidencialidade e segurança de tais dados, disponibilizando tal

compromisso caso exigido pelo contratante;

lV - permitir a realizaçâo de auditorias, bem como disponibilizar toda informaçáo

necessária para demonstrar o cumprimento das obrigaçÕes Íirmadas em torno

da proteçáo de dados Pessoais;

v - auxiliar o contratante no atendimento de obrigaçÕes perante titulares de

dados pessoais, legÍtimos interessados e autoridades competentes'

Vl-comunicar,formaletempestivamente,ocontratantesobreaocorrênciade
,ir.À àr""ç". o, incidentes de segurança que possam acafielat

comprometimehto ou dano a titular de dados pessoais;

,@
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Vll - descartar, de forma irrecuperável, ou devolver ao contratante, todos os
dados pessoais e as cópias existentes, após a satisfaçáo da Íinalidade contratual
que justificava a manutenção dos referidos dados;

Vlll - lndicar encarregado pelo tratamento de dados pessoais.

Anteprojeto de engenharia e arquitetura

Art. 18. O instrumento convocatório das licitações para contratação de obras e
serviços de engenharia sob o regime de contratação integrada deverá conter
anteprojeto de engenharia com informações e requisitos técnicos destinados a
possibilitar a caÍactedzaçâo do obieto contratual, contendo, quando couber, os

seguintes documentos técnicos, tendo nível de definiçáo suficiente para

proporcionar a comparação entre as propostas recebidas das licitantes:

| - concepção da obra ou serviço de engenharia, contendo:

a) demonstraçáo e justiÍicativa do programa de necessidades, contendo o

con.junto de características e condições necessárias ao desenvolvimento das

atividades dos usuários da edificaçâo que, adequadamente consideradas,

definem e originam a proposição para o empreendimento a ser realizado;

b) estudo preliminar com a configuração inicial da soluçáo arquitetÔnica proposta

para a edmcação, que representam graficamente as.primeiras soluçÔes obtidas

considerando 
-as 

exigências contidas no relatório de levantamento de dados

elaborado com os dados do programa de necessidade.

c) estética do projeto arquitetÔnico, traçado geométrico e/ou projeto da área de

infl uência, quando cabível;

d) parâmetros de adequação ao interesse público, de economia na utilização, de

facilidade na execuçáo, de impacto ambiental e de acessibilidade;

ll - projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção

adotada;

lll - levantamento topográfico e cadastral contendo' no mínimo:

a) conhecimento geral do terreno, tais como relevo, limites, confrontantes, área,

localização, amarraçâo e posicionamento;

b) informações sobre o terreno destinadas a estudos preliminares, anteproietos

ou projetos básicos de Projetos;

lV-pareceresdesondagem,deacordocomnormatécnicaespecifica;

V - memorial descritivo dos elementos da edificaçáo, dos .componen_tes
construtivos e dos materiais de construçáo, de forma a estabelecer padrões

mínimos para a contrataçáo, contendo, no mínimo:

a) conceituação dos futuros projetos;

bi normas adotadas para a realizaçáo dos projetos;

c) premissas básicas a serem adotadas durante a elaboração dos projetos;

@

d) objetivos dos Projetos;
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e) níveis de materiais a serem empregados na obra e dos componentes
construtivos;

f) definiçáo dos níveis de serviço desejado, com os resultados esperados da
execução da obra ou serviço de engenharia e de sua operacionalização;

g) condiçoes de solidez, de segurança e de durabilidade;

h) visáo global dos investimentos, com estimativa razoável do investimento a ser
feito para a construçáo da obra ou serviço de engenharia e sua

operacionalizaçáo;

i) prazo de entrega;

j) demais detalhes que podem ser importantes para o entendimento completo
do projeto esperado.

Vl - matriz de riscos que defina a repartição objetiva de responsabilidades

advindas de eventos supervenientes à contrataçáo.

Projeto Básico e Projeto Executivo

Art. 19. Todos os elementos que compõem o projeto básico devem ser

elaborados por proÍissional legalmente habilitado, sendo indispensável a

respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART e/ou Registro de

Responsabilidade Técnica - RRT, identificaçáo do autor e sua assinatura em

cada uma das peças gráficas e documentos produzidos.

AÍ1.20. Todo projeto básico deve apresentar conteúdos suficientes e precisos,

tais como os descritos no desenho, no memorial descritivo, na espêciÍicação

técnica, no orçamento e no cronograma físico-financeiro, representados em

elementos técnicos de acordo com a natureza, porte e complexidade da obra de

engenharia e/ou arquitetura.

Art. 21 . Para a correta aplicação às especiÍicaçÕes do projeto básico, a indicaçâo

de marca e modelo do material a ser utilizado em determinados serviços, deverá

seguir as seguintes regras:

| - quando for adequada a utilização de materiais para melhor atendimento do

inteiesse público, iuncionalidade ou sincronia entre materiais previstos nos

cálculos dos projetos, comprovada mêdiante justificativa técnica, deverá ser

úàicaoa , 
^^r"^'" 

modelo do material a ser utilizado no respectivo serviço, caso

á ããntrataUa encontre dificuldade no cumprimento da especificaçáo de projeto,

seránecessáriaaobtençáodeautorizaçãodarespectivafiscalizaçãodaobrae
do responsável técnico pelo projeto;

ll.quandoforadequadaautilizaçáodebensouserviços,semsimilaridadeou
â" ,à..."r, caracteristicas e espeCiÍicaçÕes exclusivas, para melhor atendimento

dointeressepúblico,comprovadamediantejustificativatécnica,deveráser
indicada a marca e modelo dos bens ou serviços;

lll.quandovisaràfacilitaçáodadescriçãodoobjeto,deveráserindicadaa
marca e modelo do matêrial a ser uiilizado, seguida da expressáo "ou

equivalente", "ou similar" e "ou de melhor qualidade";

a
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lV - no que caso em que o contratado pretender não utilizar a marca e modelo
indicado no projeto, deverá requerer ao agente responsável pela fiscalização da
obra, com a devida antecedência, a respectiva substituição, de modo que o
pedido será avaliado pela fiscalização, antes do fornecimento efetivo, mediante

apresentação do material proposto pela contratada, laudos técnicos do material

ou produto comprovando a viabilidade de sua utilização para o fim pretendido,

emitidos por laboratórios conceituados, com ônus para a contratada;

V - a marca e modelo do material a ser utilizado serão indicados quando houver

risco à execução adequada às especificaçÔes.

AÍ1.22. As pranchas de desenho e demais peças deverão possuir identificação,

contendo, no mÍnimo:

| - denominaçáo e local da obra;

ll - nome da entidade exêcutora;

lll - tipo de projeto;

lV - data;

V - nome do responsável técnico, número de registro no CREA ou no CAU e

sua assinatura.

Art. 23. Sempre que houver modificação na legislação ou em normas técnicas

os projetos básicôs e executivos devem ser atualizados de forma que atendam

aos ináisos XXV e )üVl do art. 60 da Lei Federal no 14 133' de2021'

ifqn i&#
ES]ÂOÔ Ot M^ÍO GTOSSO DO SUt

e
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Arl.24.Paraaaprovaçãoelicenciamentodeprojetosarquitetô.nicos
urbanísticos, a concepçáo e implantaçáo devem atender aos princípios

desenho universal, tendo como referenciais básicos as normas técnicas

ABNT.

Art. 25. Em caso de revisão de projeto básico ou da elaboraçáo de projeto

executivo, após o procedimento licitatório, que transfigurem o objeto

ãiillnarmente'contratado em outro de natureza e propósito diversos, deverá ser

reãlzadanova licitaçáo para a execução da obra ou serviço de engenharia e/ou

arquitetura relativo àqueles projetos.

Art. 26. É dever do gestor exigir apresentaçáo de ART ou RRT referente a

p;à"6, eiecuçáo, su[ervisão e fiscalização de obras e serviços de engenharia

ãlãí áiquitetuia, com indicação do responsável pela elaboraçáo de plantas'

àrcamento-base, especiÍicaçôes técnicas, composiçÔes de custos unitários'

crónograra físico-financeiro e outras peças técnicas'

Da Centralização dos Procedimentos de Aquisiçáo de Bens e Serviços

An.2T,competeaoagentedecontrataçáoexecutarasatividadesrelativasàs
iiáit"io"", observadal as regras de competências e procedimentos para a

realiiaçâo de despesas da õâmara Municipal, estabelecer os parâmetros e

procedimentos referentes aos respectivos contratos, bem como:

l- instituir instrumentos que permitam a centralização dos procedimentos de

aquisiçáo e contrataçáo de bens e serviços;

,0
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ll- criar catálogo eletrônico de padronizaçáo de compras e serviços, admitida a
adoção justificada do catálogo do Poder Executivo Federal;

lll- estabelecer critérios para formaçáo de preços para aquisiçoes e serviços,
e/ou criar banco de preços para os mesmos fins, podendo, para tanto, valer-se
de banco de preços de âmbito federal ou estadual.

§ 1o O catálogo referido nos incisos ll do caput deste artigo poderá ser utilizado
em licitaçôes cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior
desconto e conterá toda a documentaçáo e os procedimentos próprios da fase
interna de licitaçÕes, assim como as especificaçÕes dos respectivos objetos,
conforme disposto em regulamento.

Art.28. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Fernan a
P

'Wb^ tLL(?,"ÍP
Kalícia de Brito

1" secretária 2o secretário

g
ESTÂOO Dt M ÍO GROSSO OO SUt

\\
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São Gabriel do Oeste, 10 de março de2023.

Vice presidente
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NO 6, DE 10 DE MARÇO DE2023

JustiÍicativa

A Lei n. 14.133, de 1o de abril de 2021 ' estabelece novas normas

gerais de licitação e contratação no âmbito do Legislativo Municipal, e

CONSIDERANDO o disposto no art. í91 e no inciso ll do art. 193 da

Lein. 14.133t2021, que asseguram a possibilidade da Administraçáo Pública

optar, até o decurso do prazo de 02 (dois) anos da publicação da mencionada

legislação, por licitar ou contratar diretamente de acordo com a Lei n. 14'133'

de '1o de abril de 2021 , ou por meio das Leis n. 8.666' de 21 de junho de 1993

e n. 10.520, de 17 de julho de 2002, e legislaçóes correlatas até entâo vigentes;

CONSIDERANDO que as atas e contratos, cujos instrumentos

tenham sido confeccionados com fundamento nas Leis n' 8.666, de 21 de

junho de 1993 e n. 10.520, de 17 de julho de 2002' continuarão a serem

regidos de acordo com as regras previstas na legislaçâo até entáo em vigor,

conforme preceitua o art. í90 da Lei n. 14.13312021 ,

CONSIDERANDO a necessidade de transmitir segurança jurídica ao

mercado de contrataçÔes públicas, evitando a aplicação de distintos regimes

juridicosdeformafragmentadanoâmbitodeumamesmaestrutura

administrativa;

CONSIDERANDO que o campo das contrataçÕes públicas demanda

previsibilidade, estabilidade e uniformidade de comportamentos estatais, sob

pena de se trazer maior prejuízo ao já táo criticado mercado público;

CONSIDERANDO que o art. 191 da Lei n 14'13312021 náo pode ser

lido ou interpretado descontextualizado do princÍpio do planejamento'

expressamente destacado no art. 5o da Lei n 14'13312021"

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação de vários

dispositivos da Lei n. 14.13312021.'

E:--
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CONSIDERANDO que, nos termos do arl. 174 da Lei n. 14.13312021 
'

a publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgaçáo e

manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal

Nacional de Conkatações Públicas - PNCP, que foi recentemente criado pela

União;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizaçáo das minutas de

editais, contratos, aditivos, convênios e instrumentos congêneres, em

conformidade com os novos ditames da Lei n. 14j332021, nos termos do art.

53, §5o, do referido diploma normativo e;

CONSIDERANDO que a Administraçáo Pública Municipal possui

todos os meios e normas necessárias para licitar e contratar com amparo

nas leis ainda vigentes, até dois anos da publicação da Nova Lei de LicitaçÕes

e Contratos; é que submetemos à apreciaçáo dos nobres pares o presente

Projeto de Decreto Legislativo

Fernand
Pre Vice presidente

)ôL,."àg^fo
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20 secretári

n

Kalícia de Brito
í a secretária
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ESTÂDO DE MAÍO GROSSO DO SUL

courssÃo DE LEGISLAÇÃo,.rusrtÇa B nroeÇÁo FINAL e coMISSÃo

DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO

Parecer técnico em conjunto nos termos do Art. 48 e Art. 50, do

Regimento Intemo da Câmara Municipal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo no 06, de

l0 de março de 2023, que "Regulamenta, no ômbito da Cômara Municipal de São Gabriel

do Oeste, Estado de Mato Grosso do Sul, o procedimento para o planejamento das

licitações e contratações a que se refere a Lei n' 14.133, de 0l de abril de 2021".

I _ HISTÓRICO

Durante a tramitação regimental não foram apresentados Substitutivos

ou Emendas ao Projeto de Decreto Legislativo.

Em observância ao disposto no Regimento Interno da Câmara

Municipal, o Projeto de Decreto Legislativo foi encamiúado para as comissões

Permanentes competentes para análise da matéri4 ocasião em que durante reunião

ordinríria verificaram a legalidade, viabilidade e demais disposições pertinentes ao Projeto

em apreço (Art. 40 e seguintes do Regimento Intemo).

II - MÉRITO

Â*.ida lus..li.o XubiB.h.l, 958 - Ceít.o _ Fonê 67 3295.7?00_ fãx 67 !295-7228

drur.e..ÊEs8o.ôe ad b. _ wvw c.m.âs3o mi 8dbÍ
cÉp 79490{oo .5!o G.briêldo oeet. _ M.to Gr6e do Sul

ffi O@languê, doe ór8àoí, ríQ umâvida

W 1e

De autoria da Mesa Diretora, o Projeto de Decreto Legislativo trata da

regulamentação dos procedimentos para o planejamento das licitações e contratações a

que se refere a Lei n" 14.133, de 0l de abril de 2021, no âmbito Câmara Municipal de São

Gabriel do Oeste-MS.

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, nos termos do

Art. 33, I, ,.a", e seguintes do Regimento lnterno, analisou a conformidade material e

I

Parecer - Projeto de Decrelo Legislativo n'06,.de l0 de março de 2023
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formal do Projeto de Decreto Legislativo no 06, de l0 de março de 2023, concluindo o

seguinte.

Quanto à legitimidade para a propositura do Projeto, verifica-se

inexistir qualquer vício de formalidade, posto que elaborado por parte legítim4 conforme

redação dos Art. 30, I, il, da Cowtituição Federal; Art. 17, I, da Constituição Estadual;

Art.6o, Art. 12, I, il, Art. i1, Lil, Art. 45, I, Art. 47, VI, da Lei Orgônica e Art. 15, I, "a"

1, e Art. 197, IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Quanto à sua materialidade, veriÍica-se que o conteúdo do Projeto não

afronta qualquer preceito ou princípio da Constituigão Federal, Lei Orgânica Municipal,

Regimento Intemo, ou qualquer outÍo dispositivo de Lei, pois trata da regulamentação dos

pÍocedimentos para o planejamento das licitações e contratações a que se refere a Lei no

14.133, de 01 de abril de2021, no âmbito CâmaraMunicipal de São Gabriel do Oeste-

MS

Após análise conjunta do Projeto pelas Comissões Permanentes

verificou-se que o mesmo encontra-se dentro dos palâÍnetÍos legais e diretrizes

orçamentiírias, estando apto a ser votado'

III -CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos teÍmos da fundamentação supracitada, as

comissões Permanentes que analisaram a matéria opinam pela aprovaçâo do Projeto de

DecÍeto Legislativo no 06 de l0 de março de 2023.
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A Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, nos termos do Art.

34 do Regimento Intemo, verifrcou que o Projeto está em conformidade com a viabilidade

financeira, seguindo as disposições legais e constitucionais que tratam da matéria.
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